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EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS. POSSE  IRREGULAR  DE
MUNIÇÕES.   PRISÃO  PREVENTIVA.
FUNDAMENTÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM
PÚBLICA. REITERAÇÃO DELITIVA. REINCIDÊNCIA.
CONDIÇÕES  PESSOAIS  FAVORÁVEIS
IRRELEVANTES.  MEDIDAS  CAUTELARES
DIVERSAS INSUFICIENTES.  EXCESSO DE PRAZO
NÃO  CONFIGURADO.  AUSÊNCIA  DE
CONTEMPORANEIDADE.  SUPRESSÃO  DE
INSTÂNCIA.  AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1.  A  alegação  de  desproporcionalidade  da  prisão
cautelar com fundamento em eventual regime prisional
mais brando em caso de condenação não autoriza a
revogação  da  custódia  preventiva,  por  se  tratar  de
juízo meramente prospectivo, insuscetível de aferição
antes da conclusão da ação penal, sendo inviável, na
via estreita do habeas corpus, antecipar a definição da
pena  ou  do  regime  de  cumprimento  eventualmente
aplicáveis. 
2.  A  prisão  preventiva  pode  ser  decretada  antes  do
trânsito  em julgado da sentença condenatória  desde
que estejam presentes os requisitos previstos no art.
312 do CPP.
3.  O  decreto  prisional  apresenta  fundamentação
concreta  ao  indicar  a  necessidade  de  resguardar  a
ordem pública diante da reincidência do agravante em
crimes patrimoniais e do risco de reiteração delitiva. 
4.  O  art.  312,  §  3º,  IV,  do  CPP,  com  a  redação
conferida  pela  Lei  n.  15.272/2025, autoriza  a
consideração do fundado receio de reiteração delitiva
para  aferição  da  periculosidade  do  agente  e  da
necessidade da custódia cautelar. 
5.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça
reconhece  que  reincidência,  maus  antecedentes,
ações penais em curso e histórico de práticas delitivas
constituem fundamentos idôneos para a decretação da
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prisão  preventiva  destinada  à  garantia  da  ordem
pública. 
6. A circunstância de o agravante permanecer foragido
após o restabelecimento da prisão preventiva reforça o
periculum  libertatis e  evidencia  risco  concreto  à
aplicação da lei penal. 
7.  A  alegação  de  inexistência  de  fuga  demanda
revolvimento do contexto fático-probatório, providência
incompatível com o rito célere e documental do habeas
corpus.
8. Condições pessoais favoráveis não afastam a prisão
preventiva  quando  permanecem  presentes  os
requisitos autorizadores da custódia cautelar. 
9.  A  presença  de  fundamentos  concretos  para  a
segregação  preventiva  afasta  a  suficiência  das
medidas  cautelares  diversas  da  prisão,  por  se
revelarem  inadequadas  para  a  proteção  da  ordem
pública. 
10.  Não há excesso de prazo quando a ação penal
apresenta  andamento  regular,  sem  desídia  estatal,
especialmente  diante  da  constante  movimentação
processual e da existência de audiência de instrução já
designada. 
11.  A  condição  de  foragido  do  agravante  afasta  a
alegação  de  constrangimento  ilegal  decorrente  da
duração  do  processo  e  impede  a  imputação  de
eventual demora exclusivamente ao Estado. 
12.  A  alegação  de  ausência  de  motivação
contemporânea  não  foi  apreciada  pelo  Tribunal  de
origem,  circunstância  que  impede  seu  exame  pelo
Superior  Tribunal  de  Justiça,  sob  pena  de  indevida
supressão de instância. 
13. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 24 de junho de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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prisão  preventiva  destinada  à  garantia  da  ordem
pública. 
6. A circunstância de o agravante permanecer foragido
após o restabelecimento da prisão preventiva reforça o
periculum  libertatis e  evidencia  risco  concreto  à
aplicação da lei penal. 
7.  A  alegação  de  inexistência  de  fuga  demanda
revolvimento do contexto fático-probatório, providência
incompatível com o rito célere e documental do habeas
corpus.
8. Condições pessoais favoráveis não afastam a prisão
preventiva  quando  permanecem  presentes  os
requisitos autorizadores da custódia cautelar. 
9.  A  presença  de  fundamentos  concretos  para  a
segregação  preventiva  afasta  a  suficiência  das
medidas  cautelares  diversas  da  prisão,  por  se
revelarem  inadequadas  para  a  proteção  da  ordem
pública. 
10.  Não há excesso de prazo quando a ação penal
apresenta  andamento  regular,  sem  desídia  estatal,
especialmente  diante  da  constante  movimentação
processual e da existência de audiência de instrução já
designada. 
11.  A  condição  de  foragido  do  agravante  afasta  a
alegação  de  constrangimento  ilegal  decorrente  da
duração  do  processo  e  impede  a  imputação  de
eventual demora exclusivamente ao Estado. 
12.  A  alegação  de  ausência  de  motivação
contemporânea  não  foi  apreciada  pelo  Tribunal  de
origem,  circunstância  que  impede  seu  exame  pelo
Superior  Tribunal  de  Justiça,  sob  pena  de  indevida
supressão de instância. 
13. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  SOLÁN  ARAÚJO

BASTOS contra a decisão de fls. 26-32, em que não se conheceu do habeas

corpus.

Nas  razões  deste  recurso,  a  defesa  aduz  que  o  fundamento  da

gravidade concreta se apoia em juízo hipotético de periculosidade, baseado na

apreensão  de  munições  e  em  suposições  sobre  uso  futuro,  sem  elementos

específicos de risco atual à ordem pública, em imputação pelo art. 12 da Lei n.

10.826/2003, fato único, réu único e sem violência.

Defende  que  a  reincidência,  isoladamente,  não  legitima  a  prisão

preventiva,  impondo-se  motivação  concreta  e  atual  sobre  risco  efetivo  de

reiteração, o que não foi demonstrado.
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Expõe  que  a  não  localização  para  cumprimento  do  mandado  não

equivale  automaticamente  à  fuga  ou  ao  foragimento,  ausentes  dados

individualizados que indiquem ocultação deliberada.

Alega que a custódia é desproporcional,  por se tratar de delito sem

violência,  punido  com detenção,  em quadro  singelo,  exigindo  fundamentação

especialmente robusta, não verificada.

Argumenta  que  não  houve  exame  concreto  da  suficiência  das

cautelares  diversas,  pois  a  decisão  rejeitou-as  de  modo  reflexo,  sem avaliar

alternativas menos gravosas, como comparecimento periódico, manutenção de

endereço, restrição de se ausentar da comarca e recolhimento noturno.

Defende que há excesso de prazo, já que a mera movimentação formal

e  a  designação  de  audiência  não  afastam a  demora  em processo  de  baixa

complexidade, com réu único e sem violência, comprometendo a razoabilidade

da duração do processo com réu preso.

Expõe  que  condições  pessoais  favoráveis  atuam  como  fatores

corroboradores da suficiência de medidas alternativas, diante da fragilidade da

motivação cautelar.

Alega, em complemento, a configuração de constrangimento ilegal pela

soma dos fatores e requer a reforma da decisão.

Busca a reconsideração da decisão para que seja revogada a prisão

preventiva da parte agravante ou seja determinada a submissão do recurso ao

colegiado.

É o relatório.

VOTO

A  pretensão  recursal  não  merece  acolhimento,  uma  vez  que  os

fundamentos apresentados no agravo regimental não evidenciam equívoco na

decisão recorrida. 

Conforme  consta  da  decisão  agravada,  quanto  à  alegada

desproporcionalidade da prisão cautelar, "trata-se de prognóstico que somente

será  confirmado após a  conclusão do  julgamento  da  ação penal,  não sendo

possível  inferir,  nesse  momento  processual  e  na  estreita  via  ora  adotada,  o

eventual regime prisional a ser fixado em caso de condenação (e consequente

violação do princípio da homogeneidade)" (AgRg no RHC n. 144.385/MG, relator
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Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/4/2021, DJe

de 19/4/2021).

No  mais,  assim  consta  do  decreto  prisional,  transcrito  no  acórdão

recorrido (fl. 16, sublinhei):

PERICULUM LIBERTATIS
a) Garantia da ordem pública:
A gravidade concreta do delito justifica a custódia cautelar.
O porte irregular de munições revela potencialidade lesiva
significativa,  considerando  que  tais  petrechos  podem  ser
utilizados  para  a  prática  de  crimes  mais  graves  contra  o
patrimônio e a vida.
b) Antecedentes criminais:
A certidão de antecedentes criminais (fls. 36/42) revela que o
indiciado  é  REINCIDENTE  em  crimes
patrimoniais, demonstrando  propensão  para  a  prática
delitiva e desprezo pelas normas penais.
Verifico que não há notícias sobre a extinção da pena em
data  recente,  o  que  indica  a  persistência  da  condição  de
reincidente  e  a  necessidade  de  cautela  redobrada  para  a
tutela da ordem pública.

A  leitura  do  decreto  prisional  revela  que  a  custódia  cautelar  está

suficientemente fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, em

razão do risco concreto de reiteração delitiva, pois, segundo consignado

pelo Juízo de primeiro grau, o agravante é reincidente na prática de crimes

patrimoniais.

Registre-se  que,  na  recente  alteração  promovida  no  Código  de

Processo Penal, pela Lei n. 15.272/2025, o legislador determinou, no art. 312, §

3º, IV, que, para a aferição da periculosidade do agente e do consequente risco à

ordem pública,  deve ser  considerado o  fundado receio  de reiteração delitiva,

inclusive à luz da existência de outros inquéritos e ações penais em curso.

O  entendimento  firmado  pelas  instâncias  ordinárias  está,  portanto,

alinhado com a atual legislação processual e com a jurisprudência consolidada

do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual a periculosidade do acusado,

evidenciada pela reiteração de condutas delitivas, constitui fundamento idôneo

para a decretação da prisão cautelar, visando à garantia da ordem pública, como

ocorre no caso em questão. Nesse sentido: AgRg no HC n. 1.004.126/SC, relator

Ministro Rogerio Schietti  Cruz,  Sexta Turma, julgado em  17/9/2025, DJEN de

22/9/2025;  HC  n.  988.088/SP, relator  Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,  Sexta

Turma, julgado em 1º/7/2025, DJEN de  7/7/2025; AgRg no HC n.  837.919/TO,

relator Ministro Jesuíno Rissato – Desembargador convocado do TJDFT, Sexta

Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024; e AgRg no HC n. 856.044/MG,
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relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em

15/4/2024, DJe de 18/4/2024.

Nesse contexto, esta Corte Superior de Justiça tem, reiteradamente,

decidido,  por  ambas as  Turmas que compõem a Terceira  Seção,  que "maus

antecedentes,  reincidência,  atos  infracionais  pretéritos  ou  até  mesmo  outras

ações  penais  em curso  justificam a  imposição de  segregação cautelar  como

forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública" (AgRg no

HC n.  813.662/RS, relator  Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,

julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023).

Não bastasse isso, verificou-se que, após o restabelecimento da prisão

preventiva do agravante pelo Tribunal de origem em 17/10/2025, por ocasião do

julgamento do recurso em sentido estrito ministerial, o mandado de prisão ainda

não foi cumprido, estando o agravante foragido, o que reforça a necessidade da

prisão cautelar.

Além disso, o acolhimento das alegações de que não teria havido fuga

do distrito de culpa – como alegado pela defesa – exigiria dilação probatória, o

que é incompatível com o rito de habeas corpus.

Com essa orientação, cita-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE
VULNERÁVEL.  PRISÃO  PREVENTIVA. PERICULUM
LIBERTATIS.  MOTIVAÇÃO  IDÔNEA.  ORDEM  DENEGADA.
SOLTURA  DECORRENTE  DE  AUSÊNCIA  DE  FUGA.
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO.
[...]
2.  O  Juiz  de  primeira  instância  apontou,  de  forma  idônea,  a
presença  dos  vetores  contidos  no  art.  312  do  Código  de
Processo Penal e indicou motivação suficiente e concreta para
decretar a cautelar máxima, sobretudo em razão da gravidade do
delito e da periculosidade exacerbada do agente que se evadiu
do distrito da culpa ao ser flagrado, pela genitora da vítima menor
de idade, quando abusava sexualmente da enteada.
3. A periculosidade concreta, amparada na gravidade do fato, na
fuga  e  em  virtude  de  o  réu  ser  padrasto  da  ofendida,  é
circunstância apta a justificar a medida extrema, por evidenciar
o periculum libertatis.
4. Para se concluir pela existência de dúvida razoável acerca da
não caracterização da fuga, seria necessária dilação probatória,
providência incompatível com a via estreita do habeas corpus.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  HC  n.  874.909/PA, relator  Ministro  Rogerio  Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.)

Além disso, eventuais condições pessoais favoráveis não garantem a

revogação da prisão processual se estiverem presentes os requisitos da custódia
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cautelar,  como  no  presente  caso.  No  mesmo  sentido:  AgRg  no  HC  n.

940.918/RS, relator  Ministro Antonio Saldanha Palheiro,  Sexta Turma, julgado

em 7/10/2024, DJe de 10/10/2024; e AgRg no HC n. 917.903/SP, relator Ministro

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 30/9/2024.

Ademais,  havendo  a  indicação  de  fundamentos  concretos  para

justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas

cautelares  alternativas  à  prisão,  visto  que  insuficientes  para  resguardar  a

ordem pública.  A  esse  respeito:  AgRg no  HC n.  801.412/SP, relator  Ministro

Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  7/3/2023, DJe  de

13/3/2023;  AgRg  no  HC  n.  771.854/ES, relator  Ministro  Antonio  Saldanha

Palheiro, Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.

Quanto ao alegado excesso de prazo, a prisão cautelar não possui um

prazo  determinado  por  lei,  devendo  sua  manutenção  obedecer  a  critérios

verificados  judicialmente  conforme  os  parâmetros  fático-processuais  de  cada

caso,  como  a  quantidade  de  crimes,  a  pluralidade  de  réus,  o  número  de

defensores  envolvidos  e,  em  alguns  casos,  a  própria  conduta  adotada  pela

defesa.

Por  isso,  o  eventual  reconhecimento  da  ilegalidade  da  prisão  por

excesso  de  prazo  não  decorre  da  mera  aplicação  de  critério  matemático,

exigindo a  prevenção de eventual  retardamento  demasiado e  injustificado da

prestação jurisdicional.

Esse é o sentido da pacífica jurisprudência do Superior  Tribunal  de

Justiça. A esse respeito,  confiram-se os seguintes julgados: AgRg no RHC n.

187.959/CE, de minha relatoria,  Sexta Turma,  julgado em  30/9/2024, DJe de

3/10/2024;  HC  n.  876.102/PR, relator  Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,  Sexta

Turma, julgado em  24/9/2024, DJe de  27/9/2024; e HC n.  610.097/SE, relator

Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em  27/4/2021, DJe  de

30/4/2021.

O Tribunal local examinou a questão nos seguintes termos, conforme

se observa do voto condutor do acórdão (fls. 21-23, grifei):

No tocante ao alegado excesso de prazo, o inconformismo não
procede.
Os  prazos  processuais  para  o  encerramento  da  instrução
criminal não são fatais ou peremptórios. A aferição de eventual
demora  deve  observar  os  critérios  da  razoabilidade  e
proporcionalidade.
No caso concreto, não há desídia ou inércia atribuível ao Poder
Judiciário. A marcha processual segue trâmite regular.
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A  denúncia  foi  oferecida  em  08/07/2025 e  recebida  em
10/07/2025 (págs.  329/331). Após  a  resposta  à  acusação,
sobreveio  decisão  que  rejeitou  a  denúncia  e  relaxou  a
prisão.  Tal decisum  restou  cassado  por  esta  Colenda
Câmara  em  17/10/2025, no  julgamento  de  Recurso  em
Sentido Estrito.
Restabelecida a ordem de prisão, o Juízo de origem impulsionou
o feito com celeridade. Em 15/12/2025, foi designada audiência
de instrução para  24/09/2026.  Ao revés, vem conduzindo a
causa  com  a  celeridade  possível,  observando  as
peculiaridades da movimentação da vara criminal e da pauta de
audiências.
Ocorre que o paciente encontra-se foragido.  O mandado de
prisão expedido não foi  cumprido  por  não ter  sido  o  paciente
localizado em seu endereço, circunstância que, por si só, afasta
a tese de constrangimento ilegal.
Acresça-se que o mero decurso dos prazos legais não assegura
ao paciente o direito à liberdade; é necessário que haja demora
injustificada na instrução, de modo que, ainda que houvesse o
alegado  excesso  de  prazo,  somente  se  poderia  falar  em
constrangimento  ilegal  se  o  atraso  fosse  injustificável,  o  que
nestes autos não se verificou.
[...]
Dessa forma, não há que se falar em constrangimento ilegal pelo
excesso de prazo na formação da culpa.
Por derradeiro, pelo que se depreende da consulta ora realizada
ao E-SAJ,  os  autos  têm  andamento  regular  e  estão
formalmente  em  ordem,  aguardando-se  a  audiência
designada para  o  dia  24/06/2026, não  se  verificando
constrangimento ilegal que possa ser remediado pela estreita via
deste writ, tudo recomendando a preservação do status quo.

Como se  vê,  a  denúncia  foi  oferecida  em  8/7/2025 e  recebida  em

10/7/2025; apresentada resposta à acusação e proferida decisão que rejeitou a

denúncia  e  relaxou a prisão;  a  referida decisão foi  cassada pelo  Tribunal  de

origem em 17/10/2025, por ocasião do julgamento do recurso em sentido estrito

ministerial; tendo sido designada audiência de instrução para o dia 24/9/2026.

Ainda, ressaltou a Corte local que o feito de origem vem tramitando

regularmente e que o agravante encontra-se foragido.

Assim, considerando a constante movimentação dos autos de origem,

com  audiência  de  instrução  já  designada,  não  se  constata  uma  demora

injustificada  para  o  início  da  instrução,  ressaltando-se  que o  agravante  se

encontra foragido, não havendo prejuízo concreto à liberdade.

No caso, não se verifica desídia ou mora estatal na ação penal quando

a sequência  dos  atos  processuais  afasta  a  ideia  de  paralisação  indevida  do

processo ou de responsabilidade do Estado persecutor, razão pela qual não há

que se falar em ilegalidade por excesso de prazo.
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Nesse sentido:

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO
E  CONSUMADO.  ORGANIZAÇÃO  CRIMINOSA.  MEDIDAS
CAUTELARES.  FUNDAMENTAÇÃO  PER RELATIONEM.
IMPRESCINDIBILIDADE  DA  MEDIDAS  DEMONSTRADA.
EXCESSO  DE  PRAZO.  NÃO  OCORRÊNCIA.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Não se configura desprovida de fundamentos a decisão que
mantém  as  medidas  cautelares  impostas  pelos  mesmos
fundamentos quando da sua decretação.
2. A chamada técnica da fundamentação per relationem (também
denominada  motivação  por  referência  ou  por  remissão)  é
reconhecida  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  como  legítima  e
compatível  com  o  disposto  no  art.  93,  IX,  da  Constituição
Federal.
3. Diante das circunstâncias concretas do caso e em observância
ao  binômio  proporcionalidade  e  adequação,  é  possível  a
manutenção  das  medidas  cautelares  quando  se  mostrarem
necessárias  para  garantir  a  ordem pública,  a  conveniência  da
instrução criminal ou a aplicação da lei penal.
4.  Inexiste  excesso  de  prazo  nas  hipóteses  em  que  não  há
procrastinação do andamento processual por parte da acusação
ou por desídia do Poder Judiciário.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n.  160.743/MG, relator Ministro João Otávio de
Noronha,  Quinta  Turma,  julgado  em  17/5/2022, DJe  de
20/5/2022.)

Por  outro  lado,  quanto  à  alegação  de  ausência  de  motivação

contemporânea que justifique a prisão cautelar,  destaca-se que o Tribunal  de

origem não a examinou, circunstância que inviabiliza o exame da questão pelo

Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão de instância.

Não debatida a questão pela Corte de origem, é firme o entendimento

de que "fica obstada sua análise a priori pelo Superior Tribunal de Justiça, sob

pena de dupla e indevida supressão de instância, e violação dos princípios do

duplo grau de jurisdição e devido processo legal" (RHC n.  126.604/MT, relator

Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 7/12/2020, DJe de

16/12/2020).

Nesse sentido, destaca-se:

PENAL E PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL
EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO
PARA  O  TRÁFICO.  ORGANIZAÇÃO  CRIMINOSA.  PRISÃO
PREVENTIVA.  ALEGADA  AUSÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA.  NÃO  CONFIGURADA.  ART.  312  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  PENAL.  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.
NECESSIDADE DE INTER ROMPER OU REDUZIR ATIVIDADE
DE GRUPO CRIMINOSO. EXCESSO DE PRAZO. SUPRESSÃO
DE  INSTÂNCIA. CONDIÇÕES  PESSOAIS  FAVORÁVEIS.
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IRRELEVÂNCIA.  MEDIDAS  CAUTELARES  MAIS  BRANDAS.
INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A prisão preventiva foi  ordenada e mantida pelas instâncias
ordinárias, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal,
notadamente para a garantia da ordem pública.
2.  No  caso,  a  periculosidade  da  paciente  foi  revelada  em
minuciosa investigação levada a efeito no âmbito da Operação
ARAITAK,  uma  vez  que  integraria  associação  criminosa
estruturalmente  ordenada  e  com  emprego  de  arma  de  fogo,
ligada ao à facção KATIARA, voltada para a prática de tráfico de
drogas e de armas em vários Municípios do Estado da Bahia,
desempenhando  a  função  de  Olheira/Apoio Operacional,
subordinada diretamente a gerente de pista, ficando responsável
por  informar  sobre  a  movimentação  de  viaturas  policiais  e
repassar informações sobre membros da facção rival,  além de
fornecer sua conta bancária para depósitos referentes à venda
de drogas.
2. O alegado excesso de prazo para a formação da culpa não
foi sequer apreciado pelo Tribunal estadual, o que impede o
exame  da  matéria  por  esta  Corte,  sob  pena  de  indevida
supressão de instância.
3.  Condições  pessoais  favoráveis  não  têm  o  condão  de,
isoladamente,  desconstituir  a  prisão  cautelar  ou  autorizar
medidas cautelares alternativas quando há nos autos elementos
hábeis que autorizam sua manutenção, como ocorre no caso.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n.  905.056/BA, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em 5/8/2024, DJe de 23/8/2024, grifei.)

Dessa forma, o agravante não trouxe fundamentos aptos a reformar a

decisão agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.084.352 / SP

Número Registro: 2026/0115009-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15020541420258260542 24007061020258260000 

Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : SAMUEL SILVA PROSPERO 
ADVOGADO : SAMUEL SILVA PRÓSPERO - SP520954
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : SOLAN ARAUJO BASTOS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SOLAN ARAUJO BASTOS 
ADVOGADO : SAMUEL SILVA PRÓSPERO - SP520954
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 18/06/2026
a 24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os  Srs.  Ministros  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos  Pires
Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)  votaram com o  Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 24 de junho de 2026
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